
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2635403 - RJ (2024/0130675-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BRUNO DARIO WERNECK
ADVOGADOS : THIAGO CARLOS DE CARVALHO - RJ143795

WILLIAM TAKACHI NOGUCHI DO VALE - RJ140485
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. QUESTÃO
DECIDIDA DEFINITIVAMENTE EM EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NOS
 EMBARGOS À EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. PRECEDENTES.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. As questões decididas definitivamente em sede de exceção de
pré-executividade, ainda que de ordem pública, não podem ser
renovadas na oposição de embargos do devedor, em razão da
preclusão consumativa. Precedentes.
2. Na espécie, estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .10 de junho de 2025
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Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. QUESTÃO
DECIDIDA DEFINITIVAMENTE EM EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NOS
 EMBARGOS À EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. PRECEDENTES.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. As questões decididas definitivamente em sede de exceção de
pré-executividade, ainda que de ordem pública, não podem ser
renovadas na oposição de embargos do devedor, em razão da
preclusão consumativa. Precedentes.
2. Na espécie, estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de
agravo interno interposto por  contra a decisão singular que negou Bruno Dario Werneck
provimento ao agravo em recurso especial, devido à incidência da Súmula 83/STJ.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que "o entendimento de que
matérias sujeitas à dilação probatória não podem ser discutidas em exceção de pré-

" (fl. 766).executividade, é suficiente para afastar a aplicação da Súmula n.º 83/STJ
Requer a reconsideração do  alvejado ou a submissão dadecisum

insurgência ao órgão colegiado.
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Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentaçãoin albis
de impugnação (fl. 777).

.É o relatório  
 

VOTO

OO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
inconformismo não merece prosperar.

Ao apreciar a questão trazida à discussão, o Tribunal de origem assim
consignou (fl. 635):

 
Ademais, verifico que a sentença ora recorrida está em concordância com o
entendimento do STJ, no sentido de que as matérias decididas em exceção de
pré-executividade não podem ser reiteradas em sede de embargos à execução
fiscal, em razão da ocorrência da preclusão, bem como, da violação da coisa
julgada.
 

Verifica-se que, ao decidir pela preclusão da matéria arguida em exceção
de pré-executividade, a Corte recorrida alinhou-se ao entendimento firmado no âmbito
deste Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. Vejam-se, a propósito:

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. 1) OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
NÃO OCORRÊNCIA. 2) IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA ANTERIORMENTE DECIDIDA NOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. NO MAIS, A APRECIAÇÃO DA TESE RECURSAL
DEMANDARIA O REVOLVIMENTO DO QUADRO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NO ÂMBITO DO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Espécie em que o Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema
referente à identidade entre as causas de pedir dos embargos à execução fiscal e
da exceção de pré-executividade no julgamento da controvérsia, bem como a
respeito da impossibilidade de renovação, em exceção de pré-executividade, das
questões já decididas. Portanto, inexiste omissão ou obscuridade, razão pela
qual não há falar em ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil.
2. No mais, como ressaltado na decisão ora agravada, o Tribunal a quo decidiu
em consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior, mutatis mutandis,
no sentido de que "as questões decididas definitivamente em Exceção de Pré-
Executividade não podem ser renovadas por ocasião da oposição de Embargos à
Execução, em razão da força preclusiva da coisa julgada" (REsp n. 1.652.203
/SP, relator Ministro Herman Benjamin, DJe ).24/4/2017
3. Além disso, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso
especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter
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sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática,
não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.109.557/RJ, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA DEFINITIVAMENTE EM
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECLUSÃO. PRECEDENTES
DO STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1. As questões decididas definitivamente em sede de Exceção de Pré-
Executividade, ainda que de ordem pública, não podem ser renovadas na
oposição de Embargos do Devedor em razão da preclusão consumativa.
Precedentes: AgInt no REsp. 1.650.413/RJ, Rel. Min. BENEDITO
GONÇALVES, DJe 30.8.2019; AgInt no REsp. 1.712.177/SP, Rel. Min.
REGINA HELENA COSTA, DJe 14.6.2018; AgInt no AREsp. 872.075/RS,
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 9.2.2018.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte, consignou expressamente que a matéria relativa à
prescrição já foi discutida em sede de Exceção de Pré-Executividade e em
Agravo de Instrumento, restando acobertada pela eficácia preclusiva da coisa
julgada, sendo inadmissível, pois, a rediscussão em sede de Embargos à
Execução e no presente recurso (fls. 173).
3. Agravo Interno da Empresa desprovido.
( , relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,AgInt no REsp n. 1.870.618/SP
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)14/9/2020 18/9/2020
 

Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, segundo o qual "não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

".no mesmo sentido da decisão recorrida
, nego provimento ao agravo.ANTE O EXPOSTO

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.635.403 / RJ
Número Registro: 2024/0130675-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000300220194025101 300220194025101

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO DARIO WERNECK
ADVOGADOS : THIAGO CARLOS DE CARVALHO - RJ143795

WILLIAM TAKACHI NOGUCHI DO VALE - RJ140485
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / 
FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRUNO DARIO WERNECK
ADVOGADOS : THIAGO CARLOS DE CARVALHO - RJ143795

WILLIAM TAKACHI NOGUCHI DO VALE - RJ140485
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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